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Vi:.'. O E RELkT..DO: os autos do processo em qun a CaIxa de 

sentadoria e Penses da strta de . central do IWasi1 pede autorisazaqD 

pazt elevar o caaital da sua carteira de emprstirnos de 5.000:000pxo para 1 
, 1O.OQO:000000: 

considerando que, de acdr10 com o disposto no art. 17 do 

Lamento apro ~O pelo 10c. 2L'?6Z, de 24 de ;goeto de 1932, cabe ao Caris-

~ o Nacional do Trabalho fixar a sons que podord cada caixa inverter 

em e restirnos a seus assutados, atti rntxiio de 30% do respectivo pa. 

considerando que esse limite de 30 do IatrUnonio, por ser o 

M3d o, deve detinar-ae espeeiali ite a aten1er ao caso parttilar das 

Cai e de reduzidos recursos, s6 sendo razoavei ser atingido, f6ra de5ø 2 : 

se coao quando ntivoa superiores o aconselhem; 

Considerando que, por essa razoà o pedido em apreço 6 dos que 

devem ser examinados maia do ponto de vista da mia coavenlencia do qj* 

o aspecto de em possibilidade legal, tratando.ae, e o se trata, de wi 

cai xa cujo patrinonio, superior ao de todas W demais, se eleVa a a.... 

Considerando cie a johMIOU das, reservas das ea1xn em ~ recroá 

dii ntos como o de ea r3timos ao pessoal, posto que recc e avel atg ce 

to ponto, carece ser feita cem a maior caut1a, afim 4e se no comprometer 

o patxtmoriio da coletividade em proveito de reduzido numero de seus berteU 

Los; 

Considerando que a inatitui o das Carto1rs de ii re timos ma 

c*vs ainda 4 incipiente, no colhendo QJ1lquer analogia que e 

estabelecer entre estas e as dtferetes organizaqes que ci N  ei ** 

timos a Auoionartos, pela 41vrdidade das ci rcunstanci as de etabUUI*d* 
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dos toiadores e de arbítrio das adrn1n1straçes em selecioná-los; 

Considerando que, em tais condiç es, já é assas elevada a soma 

de 5.000:0OO000 empregada em empréstimos pela caixa requerente, tanto 

mais quanto com as amortizações e os juros desse capital poderão ser 

feitos todos os meses novos emprest unos no total aproximado de 200 con-

tos, ou sejam 2.4O0:00O000 anuais; 

Considerando que não procede a alegação da requerente de que o 

aumento pretendido poderia vir a to rnar desnecessaria a elevação da men-

salidade do pessoal, proposta pela propria requerente, pois é certo que 

o emprego de mais  .oOO:0O000O em empréstimos, na melhor das hipóteses, 

em nada afetaria a sua situação econornico-financeira, por isto que, pro-

duzindo esse emprego de capital, em média, 12W ao ano,  % se destinariam 

a atender ao inevitavel aumento das despezas administrativas e aos pre-

juízos provaveis, sendo que, enquanto se não formasse a reserva necessa-

ria, apenas 7% constituiriam a renda da Caixa, de acordo com o disposto 

no art. 21 do regulamento citado, e essa renda de 7% ao ano é a mesma que 

produzirá a dita soma empregada em títulos da dívida pública; 

considerando que, ainda quando se admitisse a possibilidade d 

vir a produzir o capital invertido em empréstimos até mais 2% do que o 

invertido em títulos da divida pública, esse excesso, sendo apenas de 

loO:000$000, seria absolutamente inexpresivo e em nada alteraria as cir-

cuinstano ias que levaram a Caixa requerente a propôr a elevação da mensa-

lidade do pessoal, de 3 para 4%, sabido corno é que esse aumento, acarre-

tando outro equivalente na contribuição da einpreza, se traduz por um 

acréscimo de receita de 2.000:O00 000; 

Considerando que, por não haver, assim, conveniencia de ordem 

economico-finacelra para a Caixa, o seu pedido s6 se justificaria por 

motivos de ordem social, ruas estes igualmente não ocorrem, por isto que 

a concessão de empréstimos deste gênero só é benéfica até um justo ter-

mo, ao qual já terá alcançado a Caixa requerente, com o emprego de. 

.o00:00030OO e a margem para novas Inscrições de 2O0:00O000 mensais, 

aproximadamente, segundo se depreende da representação era que associa-

dos da propria caixa de Aposentadoria e Penoes da Central do Brasil, 
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r dirigindo-se ao sr. Ministro, relativamente á lei, de construç o de ca-

sas, manifestam a situação ani'iistiosa em Que os deixa o excesso de fa-

cilidade de contrafr emprestiinos, a ponto de ser a aquisição da casa 

para a familia, nos termos da representação, "considerada inexequivel 

tara os funcionários da principal via-férrea do paiz.. porque, na maiori 

esses tunclonarios estgo empenhados jos 40% dos seus vencimentos a favor 

das Carteiras de iinprest1nios". (P.c-13.166/33); 

Considerando que a multiplicação dos emprestimos, não s6 pelo 

motivo assinalado na representação aludida, como pela tnsuflciencia das 

disponibilidades da Caixa, realmente mais dificultaria a construQo de' 

casas, cuja signiricaço social é indubitavelmente supetior; 

Considerando, em conclusão, que, pelos fundamentos referidos, o 

axnento solicitado para o capital da Carteira, sobre ser linpraticavel no 

momento, em face da insuficiencia dos recursos disponíveis, no é conve-

niente nem sob o ponto de vista economnico-financeiro, nem sob o ponto de 

vista social, e, assim, a sta autorizaç&) apenas teria o alcance de dar 

aos contribuintes a impresso de estarem sendo beneficiados, quando , d 

fato, se estaria comprometendo o seu patriinonio coletivo e agravando a 

sua economia ind vidua1; 

Resolvem os membros do Conselho Nacional do Trabalho, contra os 

votos dos snrs. Conselheiros jogo de Lourenço e Carlos Pereira da Rocha, 

negar a autorização pedida. 

Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 1934 

a) Tavares Dastos  Presidente 

) Gustavo Leite  Relator 

Fui presente a) J. Leonel de Rezende Alvim  Procurador Geral 

Publicado no Diarl.o oficial de 
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